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TERMO DE REFERÊNCIA

Unidades Orçamentárias: Secretaria da Educaçâo;

Preâmbulo

Este Termo é o documento elaborado a partir do Documento de Formalização de Demanda e

Estudo Técnico Preliminar, contendo os elementos necessários e suÍlcientes, com nível de precisâo

adequado. para caracterizar o objeto da contrataçào em tcla. Elaborado de acordo com o Art. 72,

inciso I, concomitantemente com o Art.40, parágrafo primeiro, da Lei Federal n' 14.133/2021.

Este documenlo é parte integrante do processo administrativo de contratações públieas,

consLantes nos autos, conjuntamenle com o documento de formalização de demanda devidamente

aprovados pela equipe de planejamento, equipe tecnica e autoridade competente.

l. Do oBJETO E CONDrÇÔES GERATS DE CONTRÂTAÇÃO

t.2 AQUTSTÇÀO DE LMO, O "FLTNDEB NA pRÁTrCA: DESMISTTFTCANDO O

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÀO BÁSICA PÚBLICA'. OBRA INÉDITA E PRÁTICA,

SOBRE A NOVA LEI DO FUNDEB E A GESTÀO FINANCEIRA DA EDUCAÇÀO BÁSICA

PÚBLICA, VoLTADoS AoS PRoFESSoRES DA REDE MLTNICIPAL DE ENSINo DE ICÓ -

CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2.1 Informações complementares:

1.2.2 O objeto da contratação tem a nâtureza de aquisição de bens @mu§;

1.2.3 O prazo de vigência da contratâção se dani, a partir da data da assinatura do contrato,

durante os 03 (três) meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

1.2.5 Os quantitativos e respectivos itens são os discriminados nesse Termo de Referência;

1.2.6 A presente contratação adotará como regime de execução a aquisição dos itens por

preçouniuírio;
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1.3 ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO E QUANTITATIVOS
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LOTE IINICO

1.4 Da JustiÍicativa da despesa

1.4.1 ALei N' 14.l13, de 25 de dezembro de 2020, ampliou, significativamente, a necessidade de

qualificação e formação dos gestores da educação básica, dos estados e dos municípios, tendo em

vista que os avanços promovidos pelo Congresso Federal, ao aprovar o novo FUNDEB, em caráter

permanente e correspondendo ào aí.212-A da Constituição Federal, passam a exigir o alcance de

condicionantes e desempeúo inéditos para esses gestores. Por outro lado, a indisponibilidade de

obras (livros) que abordem de forma prática e objetiva a gestiio do financiamento da educaçâo

básica pública nacional, com ênfase no FUNDEB, estimula e justifica que redes públicas, estaduais

e municipais, assegurem a aquisição e a ampla distribuição de obras que, reconhecidamente

produzidas por técnicos de ilibada competência e recoúecimento público, concoÍram para o

atendimento desta lacuna bibliognlfica.

1.4.2. O livro "FUNDEB NA PIúTICA: DesmistiÍicando â gestão do linanciamento da

educação básica pública", de Paulo Parente Lira Cavalcante (currículo l,altes em anexo)

corresponde a um exemplo de obra com o perfil descrito.

1.4.3. Trata-se de uma obra editada por um profissional de reconhecida competência que, há 25

anos, exerceu os cargos executivos de subsecretário da educação básica do estado do Ceaú e de

dirigente municipal de educação de Iguatu, CE, estado que desponta entre aqueles que têm

alcançado os melhores resultados da educação básica pública municipal, por exemplo o único a não

ter um município se quer, dentre os 184, desabilitado a receber recursos do VAAT, desde 2021,

exemplo de eficiência e competência na gestão financeira da educação básica.

1.4.4. Neste período, além dos cargos executivos referidos, o autor foi importante consultor e

assessor técnico, com ênfase na área de gestão hnanceira da educação básica, em especial do
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Instituto Natura, quando responsável da Platafonna CONVIVA; da LJNDIME, nacional e várias

seccionais, do FNDE,{VÍEC/SASE, para o processo de revisâo de planos de cargos, carreira e

remuneração dos profissionais do magistério, dentre outros importantes trabalhos.

1.4.5. O denso e frequente trabalho do Dr. Paulo Lira, em especial no periodo de 2020 a 2022,

quando a inédita interferência de problemas saniários e a consequente descontinuidade das aulas

presenciais e a introdução do inédito ensino híbrido concoreram, de diferentes formas, para que o

autor se sentisse motivado e cobrado para sintetizar em uma obra inédita e pnitica, as orientações,

os conceitos, os argumentos e as ferramentas gerenciais por ele trabalhadas, nas consultorias e

assessoria técnica prestadas, como forma de maximizar a socialização das orientações que já se

confirmaram bastante uteis e colaborativas nos municípios, em diversos estâdos da federação, por

onde trabalha ou trabalhou.

1.4.6. Com esta aquisiçâo e ampla distribuição, secretariâs municipais de educação dos estados do

Ceaná, Maranhâo, Sergipe e Tocantins vêm buscando reforçar o compromisso de apoiar a formação

e qualificação dos gestores, recoúecendo que o trabalho do autor na assessoria às Associaçôes e

Federaçôes de Municípios desses estados, e às Seccionais da Undime do Ceará, Maraúão, Bahia,

Tocantins, dentre outros estados, concorreu, por exemplo, para a formalização do regime de

colaboração, um dos condicionantes necessários à habilitaçâo dos entes federados desejosos de ter

acesso aos recursos da Complementação da União indexados ao VAAR.

2. Justificativa da escolha da modalidade

2. l. Considerando que o objeto a ser contratado consiste em AQUISIÇÃO DE LMO, O
"FUNDEB NA PRÁTICA: DESMISTIFICANDO O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÀO
BÁSICA PÚBLICA". OBRA INEDITA E PRÁTICA. SoBRE A NoVA LEI Do FUNDEB E A
GESTÀo FINANCEIRA DA EDUCAÇÀo BÁSICA PÚBLICA, VoLTADoS AoS
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ICÓ - CE , cuja naruÍeza apÍesenra
inviabilidade de competição, uma vez que a empresa EDITORA PREMIUS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n'06.067.02710001-88, é a única fomecedora habilitada para o atendimento da
demanda, conforme declaração de exclusividade apresentada, justifica-se â contratação direta com
fundamento no aÍt. 74, inciso I, da Lei n' 14.13312021.
2.1.2. Após análise, constatou-se que a proposta apresentada pela referida empresa, no valor de R$
180.000,00 (cento e oitenta mil reais), mosúa-se compatível com os preços praticados no mercado e
atende integrahnente às especificações técnicas exigidas.
Dessa forma, diante da comprovação da exclusividade e da inviabilidade de competição, opta-se

pela contratação direta via inexigibilidade de licitação, em conformidade com a legislaçâo

vigente.Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra,
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Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Dito isto, esta contratâção trata-

sedeaquisição realizada sob obediência ao estabelecido no Art. 74, inciso I da Lei t. 14.13312021.

ondeseverifica ocasiãoemqueé cabível a inexigibilidade delicitação:

ArÍ.74. É, inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contrâtâção de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivos;

Il - contÍatação de profissional do setor artistico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou

pela opinião pública;

III - contratâção dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especializagão, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:

a) eshrdos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tributirias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

0 tÍeinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de aÍe e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos

de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se

enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam seÍ contÍatados por meio de

credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localizaçâo tomem necessária sua escolha.

(... )
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2.4 A referida norma legal, para não restar dúvidas, elucida no mesmo artigo em seu paúgrafo

primeiro exemplifica como se demonstra a inviabilidade da competiçâo, nos termos a seguir:

Art.74.É rnexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fomecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos;

(.. )

§ l'Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administraçâo

deverá demonsúar a inviabilidade de competição mediante atestâdo de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado

por produtol empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a

preferência por marca específica.

(... )

2.5 No caso em questão a inexigibilidade se dar, haja vista o parecer pedagógico emitido pelo setor

competente, bem como planejado no Estudo Técnico Preliminar.

2.6 Justilicativa para o parcelamento ou não do objeto:

2.6.1 Os itens do objeto conÍiguram sistema rinico e integrado, caso o parcelamento ocorra há

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei no

14.133121 diz no artigo 40, paágrafo 3', que é necessário um beneÍicio financeiro direto para

justificar o parcelamento.

Vejamos o que diz a legislação:

AÍt. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(... )

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de

especiÍicações estéticas, técnicas ou de desempeúo;

rírrt
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b) do parcelamento, quando for tecnicamente

economicamente vantaj oso;

(.)
§ 3' O parcelamento não será adotado quando:

tca

viável e

I - a economia de escala, a redução de custos de gestiio de

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a

compra do item do mesmo fomecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema ú,nico e

integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do

objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a

fornecedor exclusivo.

2.6.2 O não parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestiÍo

financeira, possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponivel, conforme previsto nos

princípios da economicidade e eficiência da referida lei. Por fim, ressaltamos que o parcelamento

aqui adotado, enquadra-se nos incisos I a III do paúgrafo 3" do art. 40 da Lei Federal n' 14.133/Zl.

3. DADESCRTÇÃO Oa SOLUçÃO

3.1 A solução consiste na Aquisiçâo de Material Didático através de um processo de aquisiçào

que melhor atenda a demanda por material especifico escolhido pela Secretária municipal de

Educaçâo.

Os componentes da solução incluem:

L Fomecimento de material didático.

lI. Atendimento à demanda de gestào financeira da Educação Básica.

III.Logistica de entrega e distribuição dos materiais aos Professores, garantindo melhor aprendizado

e capacitaçào e atualização na área da Educação Íinanceira.

lV.Justificativa da escolha do item: A seleção do autor e de suas respectiva obra estão diretamcnte

vinculadas ao planejamento de Gestão Financeira para melhoria de utilizaçào dos recursos

direcionados ao fundo de manutenção e desenvolvimento da Educaçào.
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3-2 A solução escolhida para a contratação deste objeto é considerada eficiente e com bom custo-

beneficio, pois permite que a Administração contÍate os materiais na medida de sua necessidade,

otimizando recursos públicos.

4 DOS REQITI§ITOS DA CONTRÀTAÇÂO

4.1 A contratação exige a definição de requisitos técnicos e qualitativos:

.Requisitos de Qualidade e Conteúdo: Os materiais didáticos devem ser adequados para o uso e

aprimoramento da gestão educacional.

.Requisitos Legais: Conformidade com a Legislação Federal. Estadual e Municipal aplicável,

especialmente as diretrizes curriculares nacionais. A empresa contratada deverá comprovar

regulandade fiscal e trabalh ista.

'Requisitos de Sustentabilidade (An. 143 da Lei 14.133/2021): Devem ser priorizadas pniticas de

sustentabilidade. Isso inclui a preferência por materiais fisicos que utilizem recursos recicláveis ou

biodegradáveis, e que possuam cenificação de origem sustentável (se aplicável), minimizando o

impacto ambiental na cadeia de fomecimento.

42 Tsteiriz#o
4.2.1 Não será permitido a terccirizaçâo na contratâçâo mencionada:

43 Garantia da contratação

5 MODf,LODf,GESTÃODECONTRATO

5.1 o contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas

avençadas e as nonnas da Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021. e cada paÍe responderá pelas

consequências de sua inexecução lotal ou parcial.

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncras

mcdiante simples apostila.

5.3 As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato cxigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para essc fim.

a
Rubrlca

4.3.1 Não seni exigida a garantia da contrataçâo de que tratam os aÍs. 96 e seguintes da Lei n

14.133, de202l, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
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5.4 O órgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

5.5 Após a assinatura do contralo ou instrumento equivalente; o órgâo ou entidade podená

convocar o representante da empresa contÍatada para reuniâo inicial para apresentaçào do plano de

fiscalização, que conteá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementâÍ de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros-

Preposto

5.6 A Contratada desigaará formalmente o preposto da empresa, antes do início do

fomecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

5.7 A Contratâda deveú manter preposto da empresa no local no momento da entrega dos

produtos;

5.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

5.9 A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pela fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos na Íbrma do caput do aí. I I7 da Lei n" 14.133, de 202l, a saber:

I - Geinimara França Landim, Portâriâ no15663/2025.

5.10 O representânte da Contratante deverá ter a qualiÍicaçào necessária para o acompaúamento

e controle do contrato.

5.1 I A verificação da adequação do fomecimento será realizada com base nos critérios previstos

neste Termo de Referência.

5.l2 O fiscal tecnico do contratô acompanhará a execução do contral.o, para que seJam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contralo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administraçào;

--h""*-'-- oo"
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5.13 O fiscal técnico do contrato anotâú no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17, § l)
5.14 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção;

5.15 O fiscal técnico do contrato informará âo gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

5.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicaná o fato imediatamente ao gestor do contrato;

5.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contrâtual;

Frscr lizrçlo Adnio btrativr

5.18 O fiscal administrativo do contrato verificaú a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

âpostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário;

5.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminishativo do contrato

atuaú tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competênciâ;

G6tor do cotrtrrto

5.20 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.21 O gestor do contrato acompaúaÉ os registros realizados pelos fiscais do contrâto, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

,Q3
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5.22 O gestor do contrato acompaúaú a manutenção das condições de habilitação da contratâda,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.23 O gestor do contrato emitiná documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

5.24 O gestor do contrâto tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

aÍ. 158 da Lei n' 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para lal, conforme

o caso.

5.25 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas pârâ o

aprimoramento das atividades da Administração.

5.26 O gestor do contrato deverá enviar a documentâçâo peíinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidaçãô e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6 CRrTÉRIOSr,EMEDIÇÁOEPAGAMENTO

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

Para verificar as especificações e quantidades de produtos entregues

6.2. SeÉ indicada a retençâo ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a ContÍatada:

6.2. l. não produzir os resultados acordados;

ó.2.3 deixar de executâr, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

6.2.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizáJos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliaçâo da prestação dos serviços.



-.1 Fls
Í.s

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
Do recebimento

6.4 Ao final de cada etapa da execução contrahlal, conforme previsto no cronogÍama, o

Contrâtâdo apresentará documento comprobatório da entrega dos produtos de forma a detalhar

especifi cações e quantitativos.

6.4.1 quando os produtos previstos para aquela etapa da emissão da ordem de compra.

6.5 os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelos fiscais

técruco e adminishativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14. 133).

6.5. I o pÍazo da disposiçào acima seú contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos produtos a que se referem a parcela a ser

paga.

6.5.2 O fiscal técnico do contrato realízarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caníter técnico.

6.5.3 O fiscal administrativo do contrato realízaá o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caniter administrativo.

6.5.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

6.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encamhhado ao gestor do contrato.

6.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com â entÍega do temro detalhado

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.5.7 o contralado fica obrigado a reparât corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçâo ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vira ser

apontadas no Recebimento Provisório.

aírr'& Í,
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ó.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

(Art. I l9 c/c art. l40 da Lei n'14133,de2021)

6.5.9 O recebimento provisório também ficaní sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso.

6.5.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deveú conter

o registro, a aúlise e a conclusâo acerca das ocorrências na execuçào do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encamir:há-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.7 os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez.) dias úteis, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

venficação da qualidade e quantidade do serviço e consequente âceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçôes.

6.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçào e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CoNTRATADA, por escrito, âs respectivas correções;

6.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.7.4 comunicar â empresa para que emitâ a Notâ Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

6.7.5 Enviar a documentâção pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestâo.
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6.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

6.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

ó.10 O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

6.ll Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.1 L I O prazo de que trata o item anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso [I do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, quando for o caso

6.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conratante;

d) o período respectivo de execução do contÍato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabiveis.

6.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratâdo providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

6.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. ó8 da Lei n" 14.13112021.
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6.15 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.16 Constâtando-se, a situação de irregularidade do contratâdo, seni providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sihração ou, no

mesmo prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério do contratante.

6.17 Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deveÉ comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.18 Persistindo a irregularidade, o contÍatante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

6.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, âté que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçào.

Prazo de pagamento

6.20 O pagâmento será efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis, contados da

finalizaçâo da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

6.21 O Pagamento será realizado.

FoIma de pagâmetrto

6.22 Pela prestação dos serviços descritos no objeto deste instrumento, a CONTRATADA

receberá o pagamento por meio de taxa de inscrição efetuada pelos candidatos inscritos, conforme

proposta.

6.23 Com a cobrança dos valores definidos, a CONTRATADA assumirá, exclusivamente, os

custos dos serviços sob sua responsabilidade; conforme descrito na Proposta, neste Termo de

Referência e no Contrato.

&



airr É
l:Ft,8

\GifÍ ubr;ca

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
6.24 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratâdo.

6.25 Sená considerada data do pagamento o dia em que coüstar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

6.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuLária previstâ nâ legislação aplicável.

6.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

6.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagâmento ficaú condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

6.28 A presente contratação não pennite a antecipação de pagamento

7.I DA FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME Df EXECT]ÇÃO

7.1 Trata-se de aquisiçâo de material, que só pode ser fomecido por empresa exclusiva, a ser

contratâdo mediante inexigibilidade, com fulcro no Art no Art. 74, ilciso I, da lei federal n"

14.133 de 0l de abril de 2021.

REGIME DE f,)GCtJÇÃO

7.2 O regime de execução do contrato será de aquisição por valor uniuirio

CRITÉRIOS DE ACEITABILID{)E DE PRf,ÇOS

7.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço uniúrio, o cntério

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contrataçào.

7.4 O licitante deverá apresentar à Administração, planilha que contenha o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada

pela Administração, para efeito de avaliaçào de exequibilidade (art. 59, §3', da Lei n' 14.13312021);
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7.5 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitiário o critério de

aceitabilidade de preços será menor preço global.

s. DflGÊNCIAS DE HABTLmAÇÃO

8. I Para fins de habilitação, deveú o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8. 1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio

httos://www. sov. br/emoresas- e-nesocios/pt-br/empreendedor

8.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portâria de âutorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filiat, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.1.7 Sociedade cooperativa: atâ de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidâmente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

8.1.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação (Alvaní

de Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal n" 14.133121, a saber:
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8.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

8.1.1I Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidâo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitr Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.1.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.1.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentâçào de ceÍidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de l. de maio de 1943;

8.1.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes muniçip6t relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.1.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.1.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.1.17 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentâção de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da [ei.

8.1.18 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estârá

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esladual e municipal.

QUALIFICAÇÂO TECNICA

8.1.19 Para Qualificação Técnica da Licilante, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de capacidade técnica fomecidos por órgãos ou

entidades da administraçâo pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, por meio de

notas fiscais e contratos.
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b) Apresentar âtestados de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou

outÍo documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fomecido ou prestado por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca especifica.

8.1.20 A Comissão de Contratação podeú promover consulta às entidades competentes, a fim de

comprovar a exatidão das informações contidas no atestâdo de capacidade técnica apresentado pela

licitante;

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À U,lUltr,l,çÃo
8.1.21 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

8.1.22 Declanção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previslas em lei e em outras normas específicas;

8.1.23 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento

pleno das condições e peculiaridades da contrataçâo.

8.1.24 Declaração de que o licitante tomou coúecimento de todas as infomrações e das condiçôes

locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação.

8.1.25 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/lo/19g9,
publicada no Dou de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do arrigo 7', da constinLrição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprcga

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partt de 14

(quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do editat;

8.1.26 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes ú Lei n. 14.133,

de2021, pelas razões constântes do Estudo Técnico Preliminar.

8.1.27 As empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de habilitaçào serâo

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.1.28 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos teÍrnos do disposto

no Decreto n' 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha â substitullo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O Valor estimado da referida contratação é de Valor total R$ 180.00,00 (cento e oitenta mil

reais), nos termos a seguir:

LOTE UNICO

IO. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTIKJA

l0.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados na Lei Orçamentária do Município.

10.2 A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

óncÃo: l3 - SECRETARTA DA EDUCAÇÀo sÁstce
UNID. ORÇAMENTÁRIA: I3.03 FUNDO DE MANUTENÇÀO E DESENV DA EDUCAÇÃO

BÁSICA E VALoRIZ Dos PRoF DE EDUCAÇÀo

PROJETO ATTVIDADE: 12 .36s.027 r.2.049.0000 - MANUTENÇÀO DAS ATTVTDADES DA

EDUCAÇÀO BÁSICA _ INFANTIL / CRECHE (FT]NDEB _ 3O%)

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

óncÃo: l3 - SECRETARTA DA EDUCAÇÀo sÁsrce
uNtD. ORÇAMENTÁRrA:r3.03 - FUNDO DE MANUTENÇÀO E OeSeNV DA EDUCAÇÃO

BÁSICA E VAIORIz DoS PROF DE EDUCAÇÀO

PROJETO ATIVIDADE:I2.365.0271.2.052.000 MANUTENÇÀO OAS ATIVIDADES DA

EDUCAÇÀO INFANTIL / PRE-ESCOLA (FTJNDEB 3O%)

ELf,MENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - Material de Consumo

t>-t
Fl. /r/
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SEQ, DESCRTÇÃO DO ITEM UNID,
M EDIDA QUANT. V. UNIT V. ToTAL

I

AOUISIÇAO DE LIVRO, O 'FUNDEB NA
PRÁTICA: DESMISTIFICANDO O
FTNANCTAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSrCA
PÚBLIcA,, OBRA INÉDITA E PRÁTICA,
SOBRE A NOVA LEI DO FUNDEB E A
GESTÃO FINANCEIRA DA EDUCAÇÃO
BÁSICA PÚBLICA, VOLTADoS AoS
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE ICÓ - CE

UNID t.500
R$

r20,00
R$

180.000,00
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10.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení ildicada após aprovação da Lei

Orçamenkária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

II.O REAJUSTE

I 1. I . Os preços do contrato não poderão possuir reajustes

12. DAS SANÇÔES ADMIMSTRATryAS

I 2. I Comete infraçào administrativa nos tcrmos da Lei n" 14. I 13, de 2021. a CONTRATADA que:

a) inexecutar lotal ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrôncia da

contrataçâo:

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Íalhar ou fraudar na execuçào do contratoi

d) comportar-se de modo inidôneo: ou

e) cometer fraude fiscal.

12.2 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam pre.luízos significativos para

o serviço contratado;

12.4 Multa de:

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, podeÉ

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da

obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

atrâso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução

parcial da obngação assumida;

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até l5yo (quilze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação assumida;

Rubr;€a
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d) 0,5% (cinco decimo por cento) a 0,7o/o (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do

contrato, conforme detalhamento constante dâs tabclas I e 2, abaixo; e

e\ 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

gârantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por

cento). O atrâso superior a 25 (vinte e cinco) dias auÍoizará, a Administração CONTRATANTE a

promover a rescisão do contrato;

12.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

12.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

12.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinântes da punição ou âté que seja promovida a reabilitâção perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contmtadâ Íessarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

12.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuidos graus, de acordo com a tabela.

Tabela I

(;RAU CORRESPONDÊNCIA

I 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2. 0.6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0.8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 l,60Á ao dia sobre o valor mensal do conlrato

3,2 o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

12.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei no 14.13312021, as empresâs ou

profissionais que:

')
1

5
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12.11 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12. l2 teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.13 demonstrem não possuir idoneidade parâ contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

12.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo adminisradvo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto na Lei n' 14.133, de 202l, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

12.15 As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.

12.16 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da datâ do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

12.17 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

contratado, a Uniâo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme anigo

419 do Código Civil.

12.18 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

12.19 Se, dwante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pútica de infiação

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

prehminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administraçâo Priblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de 1o de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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l3.l O Contrato podení ser rescindido:

13.1. I Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei n'

14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no aÍ. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo ao Edital;

l3.l.2 Nos termos do aÍt. 137, daLeí n' 14.133, de 2021.

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3 A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa.

13.4 O termo de rescisão seú precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

13.5 Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.7 Indenizações e multas.

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

estabelecidas na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos

administmtivos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1 vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira.
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16, ALTERAÇÔES

l6.l Eventuais alterações contraÍuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 14.133, deno

2021.

16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se hzerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial

atualizado do contÍato, nos termos do artigo 125 da Lei Federal 14.13312021.

17. DISPOSIÇOf,S GERAIS

17.1 À contratação relativa ao presente Projeto Básico aplicam-se ainda as seguintes disposições:

17. l. I A CONTRATADA recoúece os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa;

17.1.2 As pârtes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, do Estudo Técnico Preliminar e

do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à propostâ da CONTRATADA;

17.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do conÍato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

17 .l-4 O contrato ofeÍece maior detalhamento das obrigações da Contratante e ContÍatada;

Icó -CE. 19 de dezembro 2025

Autorizado e aprovado por:

MIRELLY S BATISTA

Secretári de Educação

Nomeação: 2025.10.3 1.04 12025


